Deduções especificas:
Artigo 25º CIRS
• Maior das seguintes importâncias:
 
- 72% de 12 vezes o salário mínimo nacional mais elevado (€ 3.481,92)
- 75% de 12 vezes o salário mínimo nacional mais elevado (€ 3.627), desde que a diferença resulte de:
- quotizações para ordens profissionais suportadas pelo sujeito passivo,  desde que indispensáveis ao exercício da respectiva actividade desenvolvida exclusivamente por conta de outrem;
- importâncias comprovadamente pagas e não reembolsadas referentes a despesas de formação profissional.
- totalidade das contribuições obrigatórias para regimes de protecção social e para subsistemas legais de saúde.
• Indemnização paga pelo trabalhador à entidade empregadora por rescisão unilateral do contrato de trabalho sem aviso prévio em resultado de sentença judicial ou a indemnização de valor não superior à remuneração base correspondente ao aviso prévio.
• As quotizações sindicais até ao limite de 1% do rendimento bruto, acrescidas de 50%.
Artigo 28º CIRS

Encargos não dedutíveis. Artigo 33º CIRS
• Despesas de deslocações, viagens e estadas do sujeito passivo ou de membros do seu agregado familiar que com ele trabalham, na parte que exceder, no seu conjunto, 10% dos proveitos contabilizados.
• As remunerações dos titulares dos rendimentos desta categoria, bem como as atribuídas a membros do seu agregado familiar que lhes prestem serviços, assim como outras prestações a título de ajudas de custo, utilização de viatura própria ao serviço da actividade, subsídios de refeição e outras prestações remuneratórias.
• Encargos dedutíveis com a habitação, designadamente 
Afectação de imóvel destinado à habitação própria
• Encargos dedutíveis com a habitação, designadamente amortizações ou rendas, energia, água e telefone fixo, não podem exceder 25% das despesas devidamente comprovadas.
Nota: taxas de tributação autónoma. Artigo 73º 
• Despesas confidenciais ou não documentadas - 50%.
• Despesas de representação dedutíveis - 5%.
• Encargos dedutíveis relativos a despesas de viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, motos, motociclos - 5%.
• Pagamentos a pessoas singulares ou colectivas residentes em país ou território sujeito a um regime fiscal mais favorável - 35%.
• Encargos dedutíveis relativos a despesas com ajudas de custo e com compensação pela deslocação em  viatura própria do trabalhador, mediante determinados  requisitos - 5%.

Artigo 40º a 41ºCIRS
• 50% dos lucros auferidos por sujeitos passivos residentes em território português distribuídos por entidades residentes no mesmo território ou no de um Estado-membro da União Europeia, bem como os rendimentos resultantes da partilha, quando qualificados como rendimentos de capitais 
(eliminação da dupla tributação económica).
Artigo 41º CIRS
• Despesas de manutenção e de conservação que incumbam ao sujeito passivo e por ele suportadas (documentalmente provadas).
• Imposto Municipal sobre os Imóveis (IMI) suportado pelo sujeito passivo referente aos imóveis ou parte desses imóveis cujo rendimento tenha sido englobado.
• Encargos de conservação, fruição e outros que, nos termos da lei civil, o condómino deva obrigatoriamente suportar e suporte efectivamente (documentalmente provados), relativamente a fracção de prédios em regime de propriedade horizontal.
• Na sublocação, a diferença entre a renda recebida e a renda paga, não se considera qualquer dedução. 

Artigo 42º CIRS
• Saldo positivo ou negativo das mais valias derivadas da alienação onerosa de direitos reais sobre bens imóveis, apenas considerado em 50%
• Saldo positivo ou negativo das mais valias derivadas da alienação onerosa da propriedade intelectual ou industrial ou de experiência adquirida no sector comercial, industrial ou cientifico, apenas considerado em 50%
• Saldo positivo ou negativo das mais valias derivadas da cessão onerosa de posições contratuais ou outros direitos  inerentes a contratos  relativos a bens imóveis, apenas considerado em 50%
Artigo 53º CIRS
• 100% dos rendimentos brutos da Categoria H, até à sua concorrência, com o limite de € 6.100 por cada titular que  os tenha auferido.
• Rendimentos brutos da categoria H de valor anual superior a € 35.000, têm uma dedução igual, mas abatido de 15%  da parte que excede aquele valor anual.
 Regime simplificado:
Ficam abrangidos por este regime os sujeitos passivos que no exercício da sua actividade, não tenham 
ultrapassado qualquer dos limites abaixo referidos no exercício imediatamente anterior:
• Volume de vendas = € 149.739,37;
     ou
• Valor ilíquido dos restantes rendimentos = € 99.759,58.
O período de permanência mínimo neste regime é de três anos excepto se o sujeito passivo comunicar  a alteração do regime pelo qual se encontra abrangido.
Aplicação de indicadores de base técnico-científica para os diferentes sectores de actividade económica. 
Até a aprovação destes indicadores o rendimento será apurado da seguinte forma:
• Totalidade dos rendimentos decorrentes de prestações de serviços efectuadas pelo sócio a uma sociedade abrangida pelo regime da transparência fiscal;
• 20% do valor das vendas de mercadorias e produtos;
• 70% dos restantes rendimentos.

Com o limite mínimo de € 2.821,00
  Rendimento colectável:
Contabilidade organizada:
Sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado ou que tenham optado pela determinação dos rendimentos com base na contabilidade.
  Rendimento colectável:
Aplicação das regras estabelecidas pelo Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC) para a determinação do lucro tributável, com adaptações. 
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